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Cornissão de Econornia, Inovação, Obras Püblicas e Habitação

PARTE I - CONSIDERANDOS

1. Nota introdutória

0 Grupo Parlarnentar do Partido Ecologista Os Verdes tornou a iniciativa de apresentar

a Assernbleia da Repüblica o Projeto de Lei n.2 396/XIV/1., que visa reforçar a

transparência nos contratos de adesao.

0 Grupo Parlarnentar do Partido Ecologista Os Verdes tern competência para

apresentar esta iniciativa, nos termos e ao abrigo do disposto na alinea g) do n.2 2 do

artigo 180. e do n.2 1 do artigo 167. da Constituiçäo, e, ainda, do artigo 119. do

Regimento da Assernbleia da Republics (doravante RAR).

A forrna de projeto de el está de acordo corn o disposto no n.2 2 do artigo 119.2 do

RAR, respeita os limites impostos pelo artigo 120. do RAR e curnpre os requisitos

forrnais previstos no artigo 124.2 do RAR.

A presente iniciativa deu entrada a 22 de rnaio de 2020, foi adrnitida e baixou a
Cornissão Parlarnentar de Economia, Inovaçäo, Obras PübIicas e Habitaçào no dia 25

de rnaio.

A Cornissäo de Economia, Inovaçäo, Obras POblicas e Habitaçäo é cornpetente para a
elaboraç5o do respetivo parecer.

2. Objeto e motivaçäo da iniciativa legislativa

A presente iniciativa visa reforçar a transparência nos contratos de adesâo, atterando,

para o efeito, o Decreto t.ei fl.2 446/85, de 25 de outubro. Neste sentido, pretende

estabelecer as regras quanto a apresentaçäo gráfica das cláusulas contratuais gerais,

norneadarnente definindo urn lirnite rnInirno do tarnanho da letra e do espaçamento

entre linhas.

Da leitura da exposiçäo de rnotivos podemos concluir que os proponentes considerarn

que apesar da Iegislaçao existente sobre as contratos de adesão, que muitas vezes näo

é totairnente curnprida e transporta urn certo grau de subjetividade, é necessário

reforçar a sua transparência de rnodo a proteger mais os interesses do aderente.

3



u,IeIiI.. ellilli ‘‘‘‘‘liii

ASSEMBLEIA DA NEPUBLICA

Cornissão de Econornia, Inovaçao, Obras Publicas e Habitaçao

Os proponentes consideram que os contratos de adesäo potenciam abusos evidentes

sendo que “a parte que predispöe os termos contratuals está naturalmente tentada a

considerar muita mais os seus interesses que os interesses do aderente”.

Pala além desta evidéncia, os proponentes afirmarn que, na celebracäo dos contratos

de adesäo, as consumidores depararn-se muitas vezes corn dificuldades corno sejarn

na assinatura de urn contrato já elaborada, aceitando a texto que o contraente

apresenta, “nao tendo oportunidade de participar na preparaçäo, na redaçâo ou na

negociaçäo das cláusulas dos contratos nern de, previarnente, verificar a sua

conformidade”. “Acresce o facto de muitos desses contratos se encontrarem,

intencionairnente ou não, redigidos de uma forrna cornplexa e nada clara, e de

apresentarem cláusulas corn urna letra tao reduzida que é quase irnpossIvel Icr, a que

significa que o cidadão, para alérn de se encontrar privado de negociar as cláusulas

desse contrato, muitas vezes acaba por nem saber aquilo que está a contratar”.

Neste sentido, os proponentes consideram que os contratos de adesào devem ser

claros e de fácil leitura e interpretaçao de forma a que assegurerri plena cansciência de

quem as subscreve, corn a explicitaçäo clara dos direitos e deveres de ambas as partes.

Assim, a presente projeto de Iei vem propor que as cláusulas dos contratos

formalizados ao abrigo do regirne juridico das cláusulas contratuais gerais, sejarn

redigidas corn letra náo inferior a tarnanho 11 ou não inferior a 2,5 rnilImetros e corn

urn espaçarnento entre linhas näo inferior a 1,15.

Sabre o tear da iniciativa:

O artigo 2.2, do projeto de ci, altera o artigo 21. do Decreto-Lei 446/85, de 25 de

outubro, de modo a proibir a redaçäo das cláusulas contratuais gerais que näo

obedeçarn a certos critérios.

o artigo 3Q prevé a entrada ern vigor 90 dias após a sua publicaçào.

3. Enquadramento jurIdico nacional

A Nota Técnica da iniciativa contérn urna exposiçào bastante exaustiva do

enquadrarnento legal nacional desta matéria, rnotivo pelo qual se rernete a análise

deste item para a referido documento.

4. Iniciativas legislativas e petiçöes sobre a mesma matéria
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Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar, verificou-se que, sobre esta

matéria especIfica, näo se encontram pendentes quaisquer iniciativas ou petiçöes.

No entanto, na XIII Legislatura foi apresentado o Projeto de Lei n.2 1184/XlII/4. da
autoria do PEV que “Reforça a transparência nos contratos de Adesào (Altera o
decreto-Lei n.2 446/85, de 25 de outubro)”.

S. Apreciação dos requisitos formais

A iniciativa ora em apreciação preenche os requisitos formais.

Importa salientar uma sugesto que consta da nota técnica da iniciativa referente a
verificaçao do cumprimento da Lei formulário:

0 tItulo da iniciativa pode ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de
apreciaçao da especialidade ou em redaçäo final, para “Reforça a transparência

nos contratos de adesao, procedendo a quarta aIteraço ao Decreto-Lei n.

446/85, de 25 de outubro, regime jurIdico das cláusulas contratuais gerais”.

6. Análise de direito comparado

A nota técnica da iniciativa inclui uma análise a Iegislaçäo comparada quer no piano do
enquadramento da União Europeia quer corn os seguintes paises: Espanha, Franca e
Brasil.

7. Consultas facultativas

Por iniciativa prOpria, a Associaço Portuguesa para a Defesa do Consumidor — DECO,

enviou comentários ao presente Projeto de Lel, que poderáo ser consultados

PARTE II - OPINIAO DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER

0 Relator do presente parecer reserva a sua opiniäo para a debate em plenário da
iniciativa, a qual e, de resto, de elaboraçäo facultativa conforme a disposto no n.2 3 do
artigo 137. do RAR.
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PARTE III - CONCLUSOES

A Comissäo de Economia, Inovaçào, Obras Püblicas e Habitação aprova 0 seguinte

parecer:

o Projeto de Lei n. 396/XIV/1, que altera o Decreto-Lel n.2 446/85, de 25 de

outubro), corn vista a reforçar a transparéncia nos contratos de adesâo, apresentado

pelo Grupo Parlamentar do Partido Os Verdes, reüne os requisitos constitucionais e

regimentals para ser apreciado e votado em Plenário da Assembleia da Repüblica,

reservando os Grupos Parlamentares as suas posicOes para 0 debate.

PARTE IV - ANEXOS

Em conformidade corn o cumprimento no n.2 4 do artigo 131. do Regimento da

Assembleia da Repüblica, anexa-se a Nota Técnica elaborada pelos serviços.

Palâcio de S. Bento, 24 de setembro de 2020.

o Deputado Autor do Parecer 0

/ (H go osw)

ssa 0

(Pedro Coimbru)
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